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Resumo

O presente trabalho tem por objetivo analisar o processo de desfinanciamento do SUAS considerando o período pós-golpe de 2016 ao qual busca-se compreender como as medidas de austeridade fiscal, o orçamento secreto e as emendas parlamentares impactaram o financiamento da política de assistência social, bem como suas consequências para a proteção social. Uma vez que com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff observa-se um processo sistemático de desfinanciamento e desmonte das políticas sociais no Brasil, incluindo o SUAS. Este processo se intensificou com a aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal e estabeleceu um teto para os gastos públicos por 20 anos, comprometendo severamente o financiamento das políticas sociais. Assim sendo, para realização dessa pesquisa, foi utilizada a pesquisa bibliográfica e documental, fundamentada no materialismo histórico dialético.  
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Abstract

This study aims to analyze the defunding process of the Unified Social Assistance System (SUAS) in Brazil, focusing on the period following the 2016 coup. It seeks to understand how fiscal austerity measures, the so-called "secret budget," and parliamentary amendments have impacted the financing of social assistance policy and their broader consequences for social protection. The impeachment of President Dilma Rousseff marked the beginning of a systematic process of defunding and dismantling social policies in Brazil, including SUAS. This process was further intensified by the approval of Constitutional Amendment No. 95/2016, which established the New Fiscal Regime and imposed a 20-year cap on public spending, severely compromising the funding of social policies. To conduct this research, bibliographic and documentary analysis was employed, grounded in the historical-dialectical materialist method.
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INTRODUÇÃO

O financiamento do SUAS, segundo Elaine Behring (2009), deve ser compreendido no contexto mais amplo da disputa pelo fundo público no capitalismo contemporâneo. Para a autora, o fundo público expressa a capacidade do Estado de mobilizar recursos para intervir na economia e nas políticas sociais, sendo objeto de intensa disputa entre diferentes classes e frações de classe. Nesse sentido, o financiamento das políticas sociais, incluindo a assistência social, reflete as correlações de forças presentes na sociedade e as prioridades estabelecidas pelo Estado.
O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), instituído a partir da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2004, representou um marco histórico na consolidação da assistência social como política pública de direito no Brasil. Sua implementação significou a ruptura com práticas assistencialistas e clientelistas que historicamente caracterizaram as ações nesse campo, estabelecendo um sistema público não contributivo, descentralizado e participativo, conforme preconizado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) de 1993.
No entanto, a partir de 2016, com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff – considerado por diversos analistas como um golpe parlamentar-jurídico-midiático – observa-se um processo sistemático de desfinanciamento e desmonte das políticas sociais no Brasil, incluindo o SUAS. Este processo se intensificou com a aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal e estabeleceu um teto para os gastos públicos por 20 anos, comprometendo severamente o financiamento das políticas sociais. 
Nesse contexto, este artigo tem como objetivo analisar o processo de desfinanciamento do SUAS no período pós-golpe de 2016, a partir da pesquisa bibliográfica e documental, tendo como base o materialismo histórico-dialético. Dessa forma, busca-se compreender, sem a pretensão de esgotar a discussão, como as medidas de austeridade fiscal, o orçamento secreto e as emendas parlamentares impactaram o financiamento da política de assistência social, bem como suas consequências para a proteção social através dessa política.
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O NEOLIBERALISMO E OS DESAFIOS PARA CONSOLIDAÇÃO AS POLÍTICAS SOCIAIS NA ERA HEGEMÔNICA DO CAPITAL FINANCEIRO
A nova etapa de acumulação capitalista tem como pano de fundo processos sociais histórico-políticos que reestruturam a lógica e funcionamento das políticas sociais, destruindo o padrão de acumulação keynesiano-fordista e estabelecendo o novo “padrão flexível” (Harvey, 2008). Esse novo padrão se apoia na flexibilização do processo de trabalho, e também na flexibilização dos direitos do trabalho, somado ao crescente protagonismo do setor financeiro em todas as esferas da sociedade. 

A emergência da etapa neoliberal é concebida como uma resposta do capital de ordem monetária à crise de sobreacumulação dos anos 1970, que demarcou uma ofensiva sobre os direitos sociais a nível global. Nos centros capitalistas, a ação da classe dominante passa primeiramente pelo rompimento com o Welfare State e uma ofensiva ao conjunto de conquistas sociais do trabalho. 

Tal ação implicou minar o poder da classe trabalhadora através da liberalização dos mercados, da reversão das conquistas do Estado de bem-estar, do ataque aos sindicatos, da transferência da produção para países com condições de trabalho mais favoráveis ao capital, entre outros expedientes. Ou seja, o nascimento da financeirização esteve intimamente relacionado ao do próprio neoliberalismo.  (Lapyda, 2023, p. 14)

Concomitantemente, são criados nos pós-Segunda Guerra Mundial organismos financeiros como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, que contribuem com a construção da hegemonia do imperialismo norte americano, facilitando a penetração de capital externo na periferia, instaurando um sistema financeiro coercitivamente imposto sobre a periferia do capital.
Nesse sentido, essa ofensiva do grande capital de ordem financeira é embrionada na América Latina desde a “década perdida”
 dos anos 1980, mas que se materializa na agenda neoliberal, que predominantemente se instaura nos países periféricos e dependentes a partir da década de 1990, centrando os fluxos financeiros na dívida pública e na política de austeridade fiscal.
No Brasil, esse processo se dá de forma concomitante às tímidas conquistas sociais advindas da redemocratização — após duas décadas de uma violenta ditadura militar, financiada sobretudo pela potência imperialista dos Estados Unidos da América —, fruto da luta da classe trabalhadora, expressa na institucionalização da Constituição Federal de 1988. 
Nesse ínterim, as políticas sociais são prematuramente cooptadas pela lógica financeira, e readequadas às exigências neoliberais, mesmo em um país onde a desigualdade social estrutural é marca permanente, e com a ausência de experiências ou tentativas de construção de políticas sociais mais robustas como é o caso brasileiro. 
O conjunto de políticas sociais, e em especial a seguridade social, no conjunto das políticas de assistência social, previdência social e saúde, são readequadas às formas neoliberais, a partir do processo de contrarreforma do Estado, que facilitou a abertura comercial, a privatização de bens nacionais e serviços sociais e a política de ajuste fiscal permanente (Behring, 2008; Behring, 2018), e consequentemente a mercantilização dos direitos sociais.
Reformatar o Estado é central para adequá-lo às novas exigências financeiras do grande capital. Para isso, o Estado não sai de cena, pelo contrário, desenvolve uma série de mecanismos fiscais centrados na busca por superávit primário, como a Desvinculação da Receita da União (DRU), que por duas décadas drenou os recursos da Seguridade Social, os destinando ao pagamento de juros e amortização da dívida.
Em contrapartida as políticas sociais entram no bojo de “novas mercadorias”, sob o signo da tríade neoliberal da terceirização, privatização e flexibilização. Destarte, o fundo público vem sendo gradativamente transferido para o circuito financeiro como forma de amortecer os efeitos da crise.
Na trilha de Salvador (2017), compreendemos que o fundo público ocupa um papel relevante tanto na consolidação das políticas sociais quanto na reprodução ampliada do capital, pois envolve toda capacidade do Estado de mobilizar recursos para as políticas sociais e para intervir na economia. O fundo público parte do trabalho excedente que se transformou em lucro, juros e renda da terra que é apropriado pelo Estado por via de impostos, contribuições e taxas e desempenha múltiplas funções, dentre elas a reprodução da força de trabalho. Nas palavras de Silva e Santos (2023)
A desresponsabilização do Estado é uma condição primordial das orientações postas na doutrina neoliberal, sobretudo com o afastamento da tarefa da elaboração e execução das políticas sociais e no maior empenho na construção de políticas econômicas de caráter regressivo para consolidação do ajuste fiscal. Isso impacta diretamente a vida do trabalhador, pois as políticas como a seguridade social, a política de educação e as demais, estão intimamente ligadas à reprodução e a qualidade de vida da classe trabalhadora, em outras palavras, os mínimos para a reprodução social dos trabalhadores. (Silva e Santos, 2023, p. 05)
Desse modo, o setor privado vem ganhando espaço no interior das políticas, entregando serviços públicos à ganância e à acumulação dos interesses privados. As Organizações Sociais (OSs), e demais modelos privatizantes de gestão vem gradativamente ganhando capilaridade na execução de todas as políticas, sobretudo na saúde, educação, cultura e assistência social. Essas entidades ditas sem fins lucrativos, cobertas sob o manto da filantropia, recebem recursos do fundo público transferidos pelo Estado.
Assim, o Estado vem alterando a função redistributiva do fundo público, ao prestar “socorro ao capital” (Salvador, 2017, p. 436) e servir de meio para tentativa de sua autovalorização. Essa tendência se aprofunda sobretudo após o golpe parlamentar institucional de 2016, com a queda do governo de Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT), que apesar de seus governos (e os anteriores, do presidente Lula) ampliarem algumas das políticas sociais, deram seguimento à implementação da agenda neoliberal.
Sob a capitania da direita no governo Michel Temer, e por conseguinte da extrema direita com Jair Bolsonaro, diversos ataques às políticas sociais foram executados, mirando principalmente na seguridade social. Podemos citar a contrarreforma da previdência de 2019, a contrarreforma trabalhista e a Emenda constitucional nº 95, teto de gastos que limitou os investimentos em políticas sociais.
Mesmo em uma conjuntura de crise sanitária global em decorrência da pandemia do Covid-19, o desmonte gradativo das políticas sociais e o estrangulamento orçamentário agravaram as desigualdades sociais nos anos de 2019 à 2022. O governo Bolsonaro fechou com superávit de 54,1 bilhões, todavia, as custas do desmantelamento do conjunto das políticas sociais.
Segundo dados do panorama orçamentário desenvolvido pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc)
, o orçamento superavitário do governo se deu com base no esvaziamento de verbas em todas as áreas sociais. Na saúde houve um desfinanciamento em termos reais de 8%, em consequência do “teto de gastos” e de irresponsabilidades do governo, mesmo no período onde a demanda por saúde pública aumentou. O produto disso foi a morte de mais de 700 mil pessoas. 
Outras áreas que sofreram reduções foram: a educação, com o orçamento de R$131 bilhões em 2019, para R$127 bilhões em 2022, além da queda de cerca de 60% dos recursos voltados para creches. Na educação Superior os recursos despencaram 18% e a queda dos recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) foi ainda maior, 39% no mesmo quadriênio.
A execução financeira de outras políticas essenciais despencou, o meio ambiente teve uma perda real de 17%. A Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) teve uma redução orçamentária de 114 milhões. A pasta da igualdade racial foi de cerca de R$18 milhões para R$3 milhões em 2020, chegando ao valor mínimo de R$231 mil reais em 2021.
Esses dados evidenciam o descompromisso da classe dominante, e especial da extrema direita e sua completa aversão e combate aos avanços sociais mínimos, conquistados pela classe trabalhadora, ao mesmo passo em que o fundo público vem sendo gradativamente transferido para o circuito do capital financeiro, sob o serviço de juros da dívida pública, que vem abocanhando parcelas cada vez maiores do orçamento das políticas sociais.
No próximo item iremos nos debruçar sobre o panorama atual do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) frente aos desafios postos num contexto de enxugamento de gastos sociais, avanço do capital financeiro e sucessivos ataques diversos às políticas sociais.

3 TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS DO (DES)FINANCIAMENTO DO SUAS PÓS-GOLPE DE 2016
O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) representa uma conquista histórica na consolidação da assistência social como política pública de direito no Brasil. Conforme aponta Boschetti (2006), a assistência social, ao ser reconhecida como direito social e dever estatal pela Constituição Federal de 1988, passou a integrar o sistema de seguridade social brasileiro, juntamente com a saúde e a previdência social, rompendo com a tradição assistencialista e filantrópica que historicamente caracterizou essa política. 
Dadas as condições discutidas anteriormente, o período pós-golpe de 2016 é marcado pela intensificação das políticas neoliberais e pela adoção de medidas de austeridade fiscal que impactaram severamente o financiamento das políticas sociais no Brasil. Conforme analisa Behring (2017), o impeachment da presidenta Dilma Rousseff representou um golpe parlamentar-jurídico-midiático que abriu caminho para a implementação de um projeto político-econômico de aprofundamento do neoliberalismo e de restrição de direitos sociais. 

A principal expressão desse projeto foi a aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal e estabeleceu um teto para os gastos públicos por 20 anos. Segundo Salvador (2017), essa medida representa um duro golpe para o financiamento das políticas sociais, uma vez que limita o crescimento das despesas primárias à variação da inflação, desconsiderando o crescimento econômico, as demandas sociais e o crescimento populacional. 

Boschetti (2018) argumenta que a EC 95/2016 constitui uma estratégia de desmonte do Estado social brasileiro, na medida em que inviabiliza a expansão e até mesmo a manutenção dos serviços públicos existentes. Para a autora, essa medida expressa a subordinação do Estado aos interesses do capital financeiro, privilegiando o pagamento da dívida pública em detrimento dos direitos sociais.

No contexto específico da assistência social, Behring e Boschetti (2021) destacam que a política de austeridade fiscal tem resultado no desfinanciamento do SUAS, comprometendo a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. As autoras alertam para o risco de retrocesso histórico, com o retorno a práticas assistencialistas e clientelistas que o SUAS buscou superar.

A Emenda Constitucional nº 95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal e estabeleceu um teto para os gastos públicos por 20 anos, teve um impacto devastador no financiamento do SUAS. Conforme destacam Behring e Boschetti (2021), essa medida representa uma estratégia de desmonte do Estado social brasileiro, na medida em que limita o crescimento das despesas primárias à variação da inflação, desconsiderando o crescimento econômico, as demandas sociais e o crescimento populacional. 

Os dados do Fórum Nacional de Secretários/as de Estado de Assistência Social (FONSEAS) evidenciam que, desde a vigência da EC 95/2016, as cidades brasileiras vêm sofrendo os impactos e os efeitos do desfinanciamento da política de assistência social. Segundo a pesquisa realizada pelo FONSEAS, o desfinanciamento significa a retirada progressiva de recursos que seguiam uma série histórica de ampliação para manter a rede instalada. 

Um exemplo concreto desse impacto pode ser observado no orçamento aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social para o exercício de 2021, destinado ao custeio dos serviços e ações socioassistenciais. O valor total aprovado pelo CNAS foi de R$ 2,67 bilhões, mas a Lei Orçamentária Anual (LOA) destinou apenas R$ 1,11 bilhão, representando uma redução de 59,34% nas despesas discricionárias. 

Essa redução orçamentária tem consequências diretas na oferta de serviços socioassistenciais. Conforme relata o FONSEAS, os gestores municipais de Assistência Social têm reportado reduções de até 70% nas primeiras parcelas de 2021, o que inviabiliza a manutenção da rede de serviços e equipamentos, e as respostas necessárias para as desproteções geradas pela pandemia de Covid-19. 

Salvador (2020) argumenta que a EC 95/2016 representa uma escolha política de privilegiar o pagamento da dívida pública em detrimento das políticas sociais. Segundo dados da Auditoria Cidadã da Dívida Pública, enquanto os recursos para a assistência social são drasticamente reduzidos, o pagamento de juros e encargos da dívida aumentou de R$ 242,61 bilhões em 2016 para R$ 287,57 bilhões em 2019, demonstrando um crescimento real de 22,57%. Essa disparidade evidencia o caráter classista da política fiscal adotada no Brasil, que prioriza os interesses do capital financeiro em detrimento das necessidades da população em situação de vulnerabilidade social. 
Vale salientar que, outro fator que tem sido decisivo para o desfinanciamento do SUAS é o chamado "orçamento secreto" e a expansão deliberada das emendas parlamentares, conforme análise do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social (CONGEMAS), o orçamento secreto "acaba de vez com o SUAS", comprometendo a lógica de financiamento regular, automático e baseado em critérios técnicos que caracteriza o sistema. Os estudos realizados pelo Portal Assistência Social nos Municípios, em parceria com o CONGEMAS e a PUCPR, apontam uma queda progressiva nos recursos para o SUAS, tanto orçamentários quanto financeiros, afetando os repasses que deveriam ser regulares e automáticos para manter os serviços instalados e as ações permanentes no âmbito dos municípios, DF e estados.

Os dados revelam, por exemplo, que, em 2022, apenas 1.543 municípios receberam emendas do orçamento secreto, enquanto 4.027 municípios (72,3% do total) não receberam qualquer tipo de recurso de emendas para o SUAS. Além disso, 78,83% das emendas foram destinadas aos municípios da base de parlamentares governistas, evidenciando o caráter político e clientelista dessa distribuição. 

 É importante salientar que a lógica do orçamento secreto e a concentração das emendas parlamentares contribuem significativamente com a desestruturação do SUAS e acabam com a lógica republicana de gestão transparente, regular e automática. Além disso, Salvador (2020) argumenta que a expansão das emendas parlamentares representa uma distorção no processo orçamentário, na medida em que transfere poder decisório do Executivo para o Legislativo, sem os necessários mecanismos de transparência e controle social. 
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CONCLUSÃO
A análise do desfinanciamento do SUAS no período pós-golpe de 2016 revela um processo sistemático de desmonte da política de assistência social no Brasil, os dados apresentados evidenciam reduções drásticas nos recursos destinados ao SUAS, comprometendo a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. O estudo demonstra que o desfinanciamento do SUAS está inserido em um contexto mais amplo de austeridade fiscal e de priorização do pagamento da dívida pública em detrimento das políticas sociais. A Emenda Constitucional nº 95/2016, ao estabelecer um teto para os gastos públicos por 20 anos, representa um duro golpe para o financiamento da assistência social, limitando sua capacidade de responder às crescentes demandas sociais. 
Além disso, o orçamento secreto e a expansão das emendas parlamentares têm contribuído para a desorganização do SUAS, substituindo a lógica de financiamento regular, automático e baseado em critérios técnicos por uma distribuição política e clientelista dos recursos. 
Diante desse cenário, é fundamental a mobilização em defesa do SUAS e da seguridade social pública, universal e de qualidade. Isso inclui a luta pela revogação da EC 95/2016, pelo fim do orçamento secreto e pela garantia de financiamento adequado e estável para a política de assistência social. 
Por fim, é importante ressaltar que o enfrentamento ao desfinanciamento do SUAS requer a articulação entre diferentes atores sociais, incluindo trabalhadores, usuários, gestores, conselheiros, movimentos sociais e organizações da sociedade civil. Somente por meio de uma ampla mobilização social será possível reverter o processo de desmonte da política de assistência social e avançar na construção de um sistema de proteção social universal, público e de qualidade.
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